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APRESENTAÇÃO DO CURSO 

1  –  Regim ento I nterno no concurso do TSE 

Estam os aqui para apresentar o Curso de Regim ento I nterno com  teor ia  e 

questões voltado para o concurso do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) . Trata-se 

de um  curso pré - edita l ,  recentem ente autor izado. 

O concurso anter ior possui t rês datas de hom ologação. Para o cargo de Analista 

Judiciár io, área adm inist rat iva e apoio especializado, o certam ente que se iniciou 

em  2011 foi hom ologado em  15/ 6/ 2012;  o de Analista Judiciár io, área judiciár ia,  

foi hom ologado em  3/ 10/ 2012;  e o concurso de Técnico Judiciár io foi hom ologado 

em  10/ 4/ 2012. Desse m odo, considerando a prorrogação do prazo de validade, 

em  9/ 10/ 2016 terem os todos os editais vencidos. 

Não obstante esse fato, há grande expectat iva pelo novo concurso. Espera-se 

que em  2017 seja realizado novo certam e, especialm ente porque a Lei 

13.250/ 2015 cr iou 118 novos cargos para as carreiras de técnico e de analista.  

Em  razão dessas inform ações, quest iona-se:  

Qual a  razão para in iciar  o estudo pré - edita l para o TSE? 

As razões são vár ias, concorrência, um  dos m elhores locais de t rabalho no Poder 

Judiciár io, alta rem uneração.  

Logo, a hora é agora!  Dada a concorrência dos concursos na área eleitoral,  

devem os nos esforçar ao m áxim o e desde já iniciar a preparação para esse 

concurso. 

Vejam os a m etodologia dos nossos cursos para o ano de 2018!  

2  -  Metodologia  

2 .1  -  Provas anter iores  

Não sabem os qual será a banca do próxim o certam ente. Existem  boatos, 

contudo, o órgão não tem  um a posição clara a respeito. Som ente com  a 

dispensa de licitação  será possível saber efet ivam ente a banca para o TSE. 

Não podem os aguardar a definição para iniciar nossos estudos. Há dezenas de 

m ilhares de candidatos e se t rata de um  dos concursos m ais alm ejados ent re as 

carreiras do Poder Judiciár io, de m odo que um a preparação pós-edital tende a 

ser incom pleta. 
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Ante a situação atual de cont ingenciam ento de gastos e rest r ição na área de 

concursos, a preparação antecipada, com  calm a e com  profundidade será o 

diferencial dos futuros analistas e técnicos do TSE. É visando esse público, que 

lançam os o Curso de Regim ento I nterno para o TSE !   

Em  razão do enorm e relevo da m atéria e devido a extensão da em enta é 

fundam ental um  estudo correto e dir igido para a  prova .   

Em  relação a Regim ento I nterno do TSE, nós tem os dois parâm et ros.  

 Do concurso de 2007, realizado pelo CESPE, tem os 6 questões. 

 No edital de 2012, a m atéria foi cobrada apenas para o cargo de Analista 

Judiciár io – Área Judiciár ia, em  um  total de 10 questões. 

Em  que pese a cobrança tenha sido rest r ita nos Exam es anteriores, nós irem os 

t ratar de todo o Regim ento!   

Por qua l m ot ivo?  

Muito sim ples!  Em  quase todos os editais de 2015 e 2016, a disciplina foi exigida 

integralm ente!  Logo, é m uito provável que assim  seja no concurso de 2016!  Em  

regra, t ivem os 3 ou 4 questões sobre Regim ento. Considerando a alta pontuação 

obt ida pelos candidatos, Regim ento torna-se disciplina que diferencia os 

candidatos aprovados. É aquele esforço a  m ais que você deve fazer  para  

a lcançar a  aprovação...  

Essas constatações acim a const ituem  a diret r iz cent ra l do nosso curso .   

2 .2  -  Conteúdos  

Considerando os editais acim a refer idos, bem  com o a im portância da disciplina 

para o concurso é necessário que desenvolvam os alguns assuntos de form a 

aprofundada, sem pre com  “olhos”  nas questões anteriores de concurso público. 

Em  razão disso:  

 É essencial t ratar do Regim ento I nterno a tua lizado .  Aqui devem os 

ter m áxim a aos atos norm at ivos alteradores do regim ento.  

 Os conteúdos terão enfoque prim ordial no entendim ento da legislação, 

haja vista que a m aioria das questões cobram  a lit era lidade das le is .   

 Em  alguns pontos é im portante o conhecim ento de assu ntos teór icos 

e dout r inár ios ,  de professores de Direitos Hum anos consagrados na área.  

 A j ur isprudência  dos t r ibunais superiores – especialm ente STF e TSE– 

podem  ser m encionados se relevantes em  nosso estudo para o Regim ento. 
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Não t ratarem os da dout r ina e da jur isprudência em  excesso, m as na m edida do 

necessário para fins de prova. Caso cont rár io, tornaríam os o curso 

dem asiadam ente extenso e im profícuo.  

De todo foram , podem os afirm ar que as aulas serão baseadas em  várias “ fontes” . 

 

2 .3  -  Questões de concurso  

Há inúm eros estudos que discutem  as m elhores técnicas e m etodologias para 

absorção do conhecim ento. Ent re as diversas técnicas, a resolução de questões 

é, cient ificam ente, um a das m ais eficazes. 

Som ada à escr ita de form a facilitada, esquem at ização dos conteúdos, 

pr ior izarem os questões anteriores de concurso público. Com o tem os 

pouquíssim as questões do Regim ento I nterno do TSE, nós irem os adaptar as 

questões de out ros Regim entos Eleitorais, aplicados nos últ im os anos, 

especialm ente no ano de 2015 e 2016. 

Não custa regist rar, todas as questões do m ater ia l serão com entadas de 

form a analít ica .  Sem pre explicarem os o porquê da assert iva estar correta ou 

incorreta. I sso é relevante, pois o aluno poderá analisar cada um a delas, perceber 

eventuais erros de com preensão e revisar os assuntos t ratados. 

2 .4  -  Vídeo aulas  

O foco no Est ratégia Concursos são os m ateriais em  .pdf.  É por este inst rum ento 

que você irá absorver a m aior parte do conteúdo ou que você irá t reinar a m aior 

gam a de questões. 

Contudo, desde há algum  tem po as vídeos-aulas têm  sido disponibilizadas com o 

um  inst rum ento adicional. Não é recom endado estudar apenas pelos vídeos, pois 

é im possível t ratar dos assuntos com  necessária profundidade em  um  núm ero 

lim itado de aulas. Adem ais, ser ia dem asiadam ente extenso e pouco produt ivo, 

cursos em  vídeo com  toda a m atéria. 

FONTES

Dout r ina quando 
essencial e 
majoritár ia

Regimento I nterno
Assuntos 

relevantes no 
cenário jurídico

Jurisprudência 
relevante dos 

Tribunais 
Superiores
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Assim , as vídeo-aulas const ituem  um inst rum ento para quando você est iver 

cansado da leitura dos .pdf ou em  relação a determ inados assuntos que você 

esteja com  dificuldade. 

Desse m odo, a cada aula serão gravados vídeos com  os principais pontos do 

m aterial escr ito. 

3  -  Apresentação Pessoal  

Por fim , resta um a breve apresentação pessoal. Meu nome é Ricardo St rapasson 

Torques!  Sou graduado em  Direito pela Universidade Federal do Paraná (UFPR)  e 

pós-graduado em  Direito Processual. 

Estou envolvido com  concurso público há 08 anos, aproxim adam ente, quando 

ainda na faculdade. Trabalhei no Ministér io da Fazenda, no cargo de ATA. Fui 

aprovado para o cargo Fiscal de Tr ibutos na Prefeitura de São José dos Pinhais/ PR 

e para os cargos de Técnico Adm inist rat ivo e Analista Judiciár io nos TRT 4ª , 1º  e 

9º  Regiões. Atualm ente, resido em  Cascavel/ PR e t rabalho exclusivam ente com o 

professor. 

Já t rabalhei em  out ros cursinhos, presenciais e on- line e, atualm ente, em  

parcer ia  com  o Est ra tégia  Concursos lançam os divers os cursos, 

notadam ente nas áreas de Dire ito Ele itora l e  de Dir e itos Hum anos. Além  

disso, tem os diversas parcer ias para cursos de disc ursivas com  foco 

jur ídico.  

Deixarei abaixo m eus contatos para quaisquer dúvidas ou sugestões. Será um 

prazer or ientá- los da m elhor form a possível nesta cam inhada que se inicia hoje. 

 
rst .est rategia@gm ail.com  

 
ht tp: / / bit . ly/ eleitoralparaconcursos 
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CRONOGRAMA DE AULAS  

4  -  Program ação  

A fim  de atender ao proposto acim a, apresentam os o cronogram a de aulas:  

AULA  CONTEÚDO 
DATA DE 

DI SPONI BI LI ZAÇÃO  

0 0  
Regimento I nterno do TSE (arts. 1º  ao 13) :  

organização e at r ibuições 
13.02 

0 1  
Regimento I nterno do TSE (arts. 13 ao 28) :  

Competência do Tribunal 
18.02 

0 2  
Regimento I nterno do TSE (arts. 29 ao 69) :  Processo 

no Tribunal 
23.02 

0 3  
Regimento I nterno do TSE (arts. 70 ao) :  Regist ros, 

Apuração e Disposições Gerais 
28.02 

Com o vocês podem  perceber as aulas são dist r ibuídas para que possam os t ratar 

cada um  dos assuntos com  t ranquilidade, t ransm it indo segurança a vocês para 

um  excelente desem penho em  prova.  

Eventuais ajustes de cronogram a poderão ser realizados por questões didát icas 

e serão sem pre inform ados com  antecedência. 
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ORGANI ZAÇÃO DO TRI BUNAL  

5  -  Considerações I n icias  

Em  nossa aula inaugural vam os estudar alguns pontos int rodutór ios, a fim  de 

com preender a est rutura e organização do TSE, que serão disciplinados no 

Regim ento I nterno. 

Além  da nossa pretensão de ilust rar com o será o Curso de Regim ento I nterno, 

vam os abordar um a parte fundam ental da m atéria, que vai dos art igos 1º  ao 8 

do RI . 

Portanto, m uita atenção!  

6  -  Est rutura e Organização do TSE 

Na aula de hoje vam os t ratar de alguns aspectos iniciais 

relat ivos à est rutura e organização do TSE. A nossa ideia aqui 

não é t ratar de tem as que serão desenvolvidas em  nossas 

aulas de Direito Eleitoral,  m as t ratar da est ruturação e 

organização adm inist rat iva do órgão.  

Tais assuntos são im portantes para situar nossos estudos 

para o concurso do TSE e para que possam os com preender 

bem  as regras do Regim ento I nterno. 

A Just iça Ele itora l  é um  ramo especializado do Poder Judiciár io, que é integrado 

por Juízes de Dire ito ,  os quais assum em , tem porar iam ente, a função eleitoral.  

Assim , cada estado-m em bro organiza-se em  Tribunais Regionais Eleitorais. 

O TSE, por sua vez, é órgão de superposição, que integra o Poder Judiciár io 

Federa l ,  que tem  por m issão garant ir  a legit im idade do processo eleitoral e o 

livre exercício do direito de votar e ser votado, a fim  de fortalecer a dem ocracia.  

Objet iva consolidar a credibilidade da Just iça Eleitoral, especialm ente quanto à 

efet ividade, à t ransparência e à segurança.  

Adem ais, tem  com o valores:  
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Essas inform ações constam  do site do TSE.  

O TSE é organizado basicam ente é órgão de superposição responsável por 

uniform izar a jur isprudência eleitoral.  

Além  disso, o Tr ibunal agrega tam bém um a im portante função:  a adm inist rat iva. 

Por m eio dessa função, o TSE é responsável por organizar e est ruturar todo o 

processo eleitoral. Trata-se de órgão que tem  significat ivo poder regulam entar, 

que se m anifesta pelas Resoluções do TSE. 

O Regim ento I nterno const itui um  conjunto de regras estabelecidas a  f im  de 

regulam entar  o funcionam ento do órgão .  A Const ituição Federal prevê no 

art . 96, I ,  “a”  da CF:  

Art . 96. Com pete privat ivam ente:  

I  -  aos t r ibunais:  

• alinhamento ent re discurso e prát ica.Coerência

• atuação com dedicação, empenho e envolvimento 
em suas at ividades.Compromet imento

• reconhecimento e aceitação das diferenças ent re as 
pessoas.Respeito

• est ímulo à cr iat iv idade e à busca de soluções 
diferenciadas.I novação

• at itude de abertura permanente para compreender 
a necessidade de mudanças adotando medidas para 
promovê- las.

Flexibilidade

• compart ilhamento de experiências, conhecimentos 
e ações que conduzam à formação de equipes 
orientadas para resultados comuns.

I ntegração

• adoção de prát icas de est ímulo e valorização das 
cont r ibuições individuais e de grupos que conduzam 
ao cumprimento da m issão do TSE.

Reconhecimento

• garant ia do acesso às informações, ações e 
decisões inst itucionais.Transparência

• atuação sob os princípios da honest idade, lealdade 
e dignidade.Ét ica
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a)  eleger seus órgãos diret ivos e elaborar  seus regim entos internos ,  com observância 

das norm as de processo e das garant ias processuais das partes, dispondo sobre a 

com petência e o funcionam ento dos respect ivos órgãos jur isdicionais e adm inist rat ivos;  

( .. .) . 

Com o vem os do disposit ivo acim a, a CF estabelece alguns parâm et ros que devem  

ser observados na edição de um  regim ento interno. Em  form a sistem át ica, 

tem os:  

 

 

Sobre o regim ento interno, em  sent ido sem elhante prevê o art . 30, I ,  do Código 

Eleitoral:  

Art . 3 0 . Com pete, ainda, pr ivat ivam ente, aos Tr ibunais Regiona is :  

I  –  elaborar o seu Regim ento I nterno ;  ( . ..)  

Portanto, com pete ao TSE editar o próprio regim ento interno. Nesse contexto, o 

Tribunal aprovou o Regim ento, objeto de nossos estudos!  

Vam os ao que realm ente interessa?!  Nesta aula inaugural, vam os t ratar dos 

prim eiros 8 disposit ivos do RI . 

Até aqui está tudo t ranquilo?!  Acredito que sim , vim os apenas alguns aspectos 

int rodutór ios. Pouca coisa para m em orizar para a prova, não é m esm o!  Vam os 

ao que realm ente interessa, a iniciar pela com posição  do órgão!  

7  -  Com posição  

O art . 1º  disciplina a com posição do TSE. A m atéria é disciplinada tanto no 

Regim ento com o tam bém  na Const ituição Federal. Caso houvesse algum a 

diferença ent re esses diplom as, por razões de hierarquia ,  prevaleceria 

pr im eiram ente a  CF  e, em  seguida, o CE.  

AO REDI GI R O 
REGI MENTO I NTERNO 

DEVE- SE OBSERVAR

normas de processo

garant ias processuais das partes dispondo sobre 
a competência

funcionamento dos órgãos jur isdicionais e 
adm inist rat ivos
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Desse m odo é im portante ficar claro, que o Regim ento I nterno, por se t ratar de 

um  diplom a legal de cará ter  regulam entar ,  não poderá, de m odo algum , 

cont rar iar ou violar as regras da CF e do CE, sob pena de ilegalidade. Portanto, 

atenção !  

Logo:  

 

Feita essa observação prévia, veja o disposit ivo que discr im ina a com posição do 

órgão:  

Art . 1 º  O Tribunal Superior Eleitoral, com  sede na Capital da República e jur isdição em  todo 

o país, compõe-se:  

I  –  m ediante ele ição  em  escrut ínio secreto:  

a)  de  dois  juízes escolhidos pelo Suprem o Tr ibuna l Federa l den t re os seus 

m inist ros  [ são t rês m em bros do STF conform e a CF ]  

b)  de dois juízes escolhidos pelo Tribunal Federal de Recursos [ são m em bros do STJ, de 

acordo com  a CF ]  dent re os seus m inist ros;  

c)  de um  juiz escolhido pelo Tr ibuna l de Just iça  do Dist r ito Federa l  dent re os seus 

desem bargadores;  

I I  –  por nom eação do presidente da República, de dois dent re se is  cidadãos  de notável 

saber jurídico e reputação ilibada, que não sejam  incompat íveis por lei, indicados pelo 

Suprem o Tribunal Federal. 

CONSTI TUI ÇÃO FEDERAL

CÓDI GO ELEI TORAL

REGI MENTO I NTERNO DO TSE
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Nesse pr im eiro disposit ivo já tem os duas passagens que não são aplicáveis em  

razão do que prevê o nosso Texto Const itucional. 

Art . 119. O Tribunal Superior Eleitoral com por-se-á, no m ínimo, de sete m embros, 

escolhidos:  

I  -  m ediante eleição, pelo voto secreto:  

a)  t rês juízes dent re os Minist ros do Suprem o Tribunal Federal;  

b)  dois juízes dent re os Minist ros do Superior Tribunal de Just iça;  

I I  -  por nomeação do Presidente da República, dois juízes dent re seis advogados de notável 

saber jurídico e idoneidade m oral, indicados pelo Suprem o Tribunal Federal. 

Nem  é preciso dizer que conhecer a exata com posição do 

TSE é fundam ental para a prova. De acordo com  os 

disposit ivos acim a, podem os concluir que há dois m odos 

de integrar  o TS,  por eleição ou por nom eação. 

No prim eiro caso são escolhidos t rês ent re os Min. do STF;  2 ent re os Min. do 

STJ. 

Note, portanto, que do TJ-SP provém  quat ro dos sete m em bros do Tribunal. 

No segundo caso, a escolha por nom eação do Presidente da República de 2 dent re 

6 advogados a serem  indicados pelo STF. Para tanto, são exigidos dois requisitos 

desses advogados:  

 Notável saber jurídico;  e 

 Reputação ilibada. 

Esses sete m em bros que com porão o TSE são denom inados 

de Minist ros .  Já que estam os falando em  term inologia, 

façam os um  parênteses. 

Tem os t rês instâncias judiciais. A prim eira instância é com posta por m agist rados 

de prim eiro grau, denom inados de Juízes. Na segunda instância estão os Juízes 

de Tr ibunal ou Desem bargadores. Na terceira instância, estão os m inist ros, do 

Suprem o Tribunal Federal (STF) , do Superior Tribunal de Just iça (STJ) , do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST)  e do Tr ibunal Superior Eleitoral (TSE) . 

Na área eleitoral não falam os em  desem bargadores. Assim , quando nós 

t ratarm os dos m em bros do Tr ibunal do TRE, é tecnicam ente correto falar em  

Juízes do TRE. Para não confundir, quando nos refer irm os aos m agist rados de 

prim eira instância, o correto é refer ir  Juízes Eleitorais. Ok? I sso é im portante para 

evitar m á com preensão de determ inados assuntos.  
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Assim :  

 

Sintet izando a com posição do TSE, tem os:  

 

Por fim :  

 

Os Min. do STF e do STJ escolhidos para integrar  o TSE serão e le itos 

pelo t r ibunal  respect ivo por  votação secreta . 

Vam os em  frente!  

8  -  Subst itutos  

Para cada um  dos m em bros t itulares, haverá um  m em bro subst ituto. Confira:  

Parágrafo único.  Haverá sete subst itu tos dos m em bros efet ivos ,  escolhidos na 

m esm a ocasião e pelo m esm o processo, em núm ero igual para cada categoria. 

Esse disposit ivo t raz algum as inform ações relevantes, que podem  ser cobradas 

em  prova. 

magist rados eleitorais de 
primeira instância

Juízes Ele itora is

magist rados eleitorais de 
segunda instância

Juízes do TRE

magist rados eleitorais de 
instância de superposição

Minist ros do TSE

COMPOSI ÇÃO 
DO TSE

eleitos pelo 
STF

3 Min. do STF

eleitos pelo 
STJ

2 Min. do STJ

indicados pelo STF em uma 
lista de seis e nomeados pelo 

Presidente da República

2 advogados
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 Os Minist ros subst itutos serão escolhidos pelo m esm o processo. 

 Os Minist ros subst itutos serão escolhidos em  igual núm ero. 

 Os Minist ros subst itutos terão os m esm os direitos, garant ias, 

prerrogat ivas, deveres e im pedim entos. 

Ext rai-se que os subst itutos são escolhidos em  núm ero de sete, um a vez que são 

sete os Minist ros t itulares, e com  observância do m esmo processo de escolha.  

Esses suplentes serão ordenados em  lista de ant iguidade conform e a classe.  

Para cada classe, haverá um  número respect ivo de suplentes, que serão 

ordenados em  um a lista por ant iguidade. Assim :  

classe dos subst itutos dos Min. do STF 3 suplentes 

classe dos subst itutos dos Min. Do STJ 2 suplentes 

classe dos jur istas 2 suplentes 

9  -  Mandatos  

9 .1  -  Biênios  

No art . 2º , caput  e §1º  tem os a disciplina dos m andatos dos Min. do STF. Leia 

com  atenção:  

Art . 2 º  Os juízes, e seus subst itutos, salvo m ot ivo just ificado, servirão obr igator iam ente 

por  dois anos ,  e NUNCA  por  m ais de dois biênios consecut ivos .  

§  1 º  No caso de recondução para o segundo biênio, observar-se-ão as m esm as 

form alidades indispensáveis à prim eira invest idura. 

Fixa-se que o m andato dos Minist ros do TSE será de 2  anos ,  perm it ida a 

recondução ,  que som ente ocorrerá se o m em bro passar pelo m esm o  

procedim ento  de escolha.  

Prevê o disposit ivo que o exercício dessa função será ininterrupto.  

O que isso signif ica  dizer?  

I niciado o biênio, eventuais afastam entos do m agist rado da função – com o 

licenças e fér ias – não terão o condão de interrom per o curso do m andato. Desse 

m odo, se Minist ro do STF ficar afastado de suas funções para o gozo dos 60 dias 

de fér ias, esse período não será descontado, ou m elhor, não im plicará na 

prorrogação do biênio pelo tem po do afastam ento.  
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Que fique bem  claro!  Não se está falando que o Minist ro não poderá t irar fér ias 

ou se licenciar das funções. Determ ina-se apenas que tais interrupções não 

prejudiquem  o curso do biênio do m andato.  

Nesse sent ido, confira o §3º  do art . 2º  do RI :  

§  3 º  Não serão com putados para a contagem  do prim eiro biênio os períodos de afastam ento 

por m ot ivo de licença. 

Vim os que é possível apenas um a única recondução. Logo, para retornar função 

após duplo m andato consecut ivo, o Minist ro do TSE deverá aguardar o t ranscurso 

de um  m andato, para retornar ao cargo.  

Desse m odo, se o juiz for escolhido, por exem plo, para o biênio 2012-2013 

poderá ser novam ente escolhido par o biênio 2014-2015. Se escolhido para esse 

segundo período, a m esm a pessoa não poderá ser escolhida para o biênio 2016-

2017. Som ente para o biênio de 2018-2019 poderia o juiz voltar a ser escolhido 

m em bro do TSE. 

Para facilitar, vejam os o exem plo acim a em  form a de gráfico:  

 

9 .2  -  Desencadeam ento do processo de escolha  

O §2º  do art . 2º  t raz regras referentes à deflagração do processo de escolha de 

Minist ros do TSE. Sem pre que um  m em bro est iver próxim o do final do m andato 

de dois anos, o processo de escolha do novo m em bro será desencadeado. 

Para nós é relevante saber que o TSE fará o cont role do m andato e, nos 15 dias 

que antecedem  o térm ino, com unicarão o Presidente do STF, para escolha dos 

Min. do STF e dos Minist ros da classe dos jur istas, e o Presidente do STJ, para 

escolha dos Min. STJ, que irão com por o TSE. 

Veja:  

§  2 º  Para o efeito do preenchimento do cargo, o presidente do Tribunal fará a devida 

com unicação aos presidentes dos t r ibunais referidos no art . 1º , QUI NZE DI AS antes  do 

térm ino do m andato de cada um  dos juízes . 

Para a  nossa prova...  

2012-2013

• 1ª  biênio

2014-2015

• 2º  biênio

2016-2017

• im pedim ento

2018-2019

• poderia ser 
escolhido 
novam ente
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9 .3  –  I ncom pat ibilidade por  Parentesco ent re Juízes 
do TSE 

Vejam os, inicialm ente, o §4º  do art . 2º :  

§  4 º  NÃO podem fazer parte do Tribunal pessoas que tenham  ent re si parentesco ,  

ainda que por afinidade, ATÉ O 4 º  GRAU , excluindo-se, neste caso, a que t iver sido 

escolhida por últ im o. 

Veda-se, portanto, que haja ent re os Min. do TSE cônjuges/ companheiros ou 

relação de parentesco até 4ª  grau. Se tal situação for ident ificada será excluído 

o últ im o escolhido. 

9 .4  -  Posse  

Um a vez definidos os m em bros que ocuparão os cargos de Min. do TSE haverá 

posse. A posse const itui a invest idura do m agist rado na função eleitoral é 

disciplinada da seguinte form a pelo §5º  do art .  2º  do RI :  

§  5 º  Os juízes efet ivos  tom arão posse perante o Tr ibuna l ,  e os subst itutos  perante 

o presidente , obrigando-se uns e out ros, por com prom isso formal, a bem  cum prir os 

deveres do cargo, de conform idade com  a Const ituição e as leis da República. 

Note que há diferença na posse de Minist ros t itulares e subst itutos. Aqueles 

tom am  posse perante o Tr ibunal, ou seja, perante o Pleno do Tr ibunal do TSE. Já 

os m em bros subst itutos tom am  posse perante o Presidente do TSE. 

1 0  –  Presidente , v ice - Presidente e Corregedor - Gera l 
do TSE 

No âm bito do Tribunal existem  t rês funções cent rais:  

 

ATÉ 1 5  DI AS ANTES DO TÉRMI NO 
DO BI ÊNI O O TSE DEVE

avisar os Presidentes do 
STF/ STJ para eleição/ indicaçao 

de novos membros

Presidente do TSE Vice-Presidente do 
TSE

Corregedor-Geral 
Eleitoral
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Estudarem os a com petência de cada um  desses cargos, m ais adiante em  nosso 

curso. Nesse m om ento do curso devem os saber com o serão escolhidos esses 

cargos.  

Antes de analisarm os o art . 3º , vejam os o que a Const ituição Federal disciplina, 

no art . 119, §1º , sobre o assunto:  

Parágrafo único. O Tribunal Superior Eleitoral elegerá seu Presidente e o Vice -

Presidente dent re os Minist ros do Suprem o Tr ibuna l Federa l ,  e o Corregedor 

Ele itora l dent re os Minist ros do Super ior  Tr ibuna l de Just iça . 

Portanto, segundo a CF, são 3 Minist ros do TSE or iundos da classe dos Min. do 

STF. Ent re os ocupantes desses t rês cargos serão eleitos:  o Presidente e vice-

Presidente do TSE. 

Quanto ao Corregedor-Geral Eleitoral, ele será escolhido ent re um  dos dois 

Minist ros do TSE or iundos do STJ. 

Assim :  

 

Ainda não citam os o disposit ivo do RI !  Calm a!  Ele é igual ao art . 119, parágrafo 

único da CF, veja:  

Art . 3 º  O Tribunal elegerá seu presidente um dos m inist ros do Suprem o Tribunal Federal,  

para servir por dois anos ,  contados da posse ,  cabendo ao out ro a vice-presidência. 

A diferença desse disposit ivo para a CF é que ele não m enciona o cargo de 

Corregedor-Geral Eleitoral e fala apenas em  dois m inist ros do STF, m as nós 

sabem os que são t rês!  Além  disso, tem  out ro aspecto relevante:  

Notou?  

Nós estudam os m ais acim a nesta aula que os Minist ros do TSE exercerão o 

m andato pelo prazo de 2 anos, podendo ser reeleito para um  único biênio 

Presidente do TSE escolhido ent re um dos 3 
Minist ros oriundos do STF

vice - Presidente do TSE escolhido ent re um dos 3 
Minist ros oriundos do STF

Corregedor - Geral Ele itora l escolhido ent re um dos 2 
Minist ros oriundos do STJ
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consecut ivo. Aqui nós estam os t ratando do m andato do Presidente, v ice -

Presidente e Corregedor - Gera l Ele itora l ,  que tam bém é de 2  ANOS !  

Para finalizar, por curiosidade, os cargos são, atualm ente ocupados por:  

 

PRESI DENTE DO TSE 

José Antonio Dias Toffoli 

 

VI CE- PRESI DENTE DO TSE 

Gilm ar Ferreira Mendes 

 

CORREGEDOR- GERAL ELEI TORAL  

Maria Thereza de Assis Moura 

 



Regim ento I nterno TSE  2 0 1 8  
Analistas e Técnico  

Aula 00 -  Prof. Ricardo Torques  
 

 

Prof. Ricardo Torques                   w w w .est ra tegiaconcursos.com .br                             19 de 39 

 

1 1  -  Convocação dos m em bros subst itutos  

Vim os que serão escolhidos tantos subst itutos quanto mem bros t itulares, pelo 

m esm o procedim ento e para m andatos de dois anos.  

Esses m em bros podem  ser convocados sem pre que houver im pedim ento do 

m inist ro t itular e desde que o quórum  resulte prejudicado. 

 

Art . 4 º  No caso de im pedim ento de algum dos seus m em bros e não havendo quorum, será 

convocado o respect ivo subst ituto, segundo a ordem  de ant igüidade no Tribunal. 

Portanto, para a convocação do Minist ro subst ituto são requisitos:  

 im pedim ento dos Minist ros Titulares do TSE;  E 

 desde que, em  razão do im pedim ento dos t itulares, seja prejudicado o 

quórum  de instalação da sessão. 

Vam os em  frente!  

1 2  -  Ant iguidade  

O parágrafo único do 4º  disciplina a ant iguidade.  

Parágrafo único.  Regula a ant igüidade no Tribunal:  1º , a posse;  2º , a nomeação ou 

eleição;  3º , a idade. 

O cr itér io da ant iguidade é im portante na m edida em  que definirá a form a de 

dist r ibuição dos processos, com posição de turm as e, inclusive, a ordem  dos 

assuntos no plenário do TSE.  

No Tribunal, define-se a ant iguidade em  razão do tem po que o m em bro exerceu 

a função de Minist ro do TSE. Logo, considera-se no prim eiro caso a data da posse 

do Juiz na função eleitoral. Se em possado antes, será m ais ant igo. Na hipótese 

de os m agist rados terem  sido em possados na m esm a data, leva-se em  

consideração para fins de ant iguidade a nom eação ou eleição. Por fim , será 

considera a idade do Minist ro do TSE. 

 

Finalizam os, portanto, m ais um a parte da nossa aula. Mantenhamos o foco!  

1º )  posse 2º )  nomeação/ eleição 3º )  idade
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1 3  -  Garant ias asseguradas  aos Minist ros do TSE  

Confira, inicialm ente, o art . 17 do RI :  

Art . 5 º  Enquanto servirem , os m em bros do Tribunal gozarão, no que lhes for aplicável, das 

garant ias estabelecidas no art . 95, nos I  e I I ,  da Const ituição, e, com o tais, não terão out ras 

incom pat ibilidades senão as declaradas por lei. 

São garant ias asseguradas aos m agist rados, que têm  por finalidade perm it ir  o 

correto exercício da função, livre de influências que possam  m acular a 

im parcialidade exigida para a função:   

• vitaliciedade;  
• inam ovibilidade;  e  

Desse m odo...  

 

 

1 4  –  Quórum  

Existem  dois quóruns, um  de instalação e out ro de votação. 

O quórum de instalação envolve o número m ínim o de Minist ros do TSE para que 

a sessão seja aberta. 

O quórum  de votação envolve, um a vez aberta a sessão, o núm ero de votos 

necessários para a votação ou decisão do colegiado. 

Em  regra, o quórum  para insta lação da sessão  é de QUATRO VOTOS .  Um a 

vez instalada a sessão a deliberação dependerá da maior ia de votos. Cofira:  

Art . 6 º  O Tribunal funciona em  sessão públi ca , com a presença m ínim a de quat ro  dos 

seus m embros, além do presidente. 

OS MI N. DO TSE GOZAM DAS SEGUI NTES PRERROGATI VAS 
CONFERI DAS À MAGI STRATURA

inamovibiliade vitaliciedaade
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Portanto, com  base na regra, tem os:  

Dos 7 Juízes... 

I NSTALAÇÃO  VOTAÇÃO  

1, 2 ou 3 Juízes presentes +  Presidente NÃO  haverá instalação da sessão 

4 Juízes presentes +  Presidente 

3 votos para aprovação da matéria 

5 Juízes presentes +  Presidente 

6 Juízes presentes +  Presidente 4 votos para aprovação da matéria 

Esse é o quórum regular. Há, ent retanto, um  quórum  especial que está 

disciplinado no parágrafo único do art .  6º  do RI . Note que esse quórum  aplica-se 

há quat ro situações:  

Parágrafo único.  As decisões que im portarem na interpretação do Código Eleitoral em  face 

da Const ituição, cassação de regist ro de part idos polít icos, anulação geral de eleições ou 

perda de diplom as, só poderão ser tom adas com a presença de todos os mem bros do 

Tribunal. 

Para prova...  

 

 

QUÓRUM

regra maioria simples

presença de 
todos os 
membros

interpretação do Código 
Eleitoral em  face da 

Const ituição

cassação de regist ro de 
part idos polít icos

anulação geral de eleições 

perda de diplomas
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1 5  -  Fér ias  

Em  relação às fér ias dos Minist ros do TSE, o Regim ento I nterno prevê:  

Art . 7 º  Os juízes do Tribunal gozarão fér ias no período estabelecido no § 2º  do art . 19. 

O disposit ivo refer ido explicita que as fér ias dos Minist ros do TSE coincidirão com  

o período de fér ias est ipulado para os Minist ros do STF. Encerram os a parte 

teór ica pert inente à aula de hoje!  

1 6  -  Questões  

1 6 .1  -  Questões sem  Com entár ios  

Questão 0 1  –  FCC/ TRE- SE -  Analista  Judiciár io -  Área 
Adm inist ra t iva  –  adaptada ao RI  TSE 

Gabriel é Minist ro do TSE. Considerando que ele, não é subst ituto e que já 

faz parte da com posição do Tribunal por dois biênios consecut ivos, quando 

term inar este últ imo biênio Gabriel 

a)  poderá voltar a integrar o TSE, apenas em  classe diversa e quando 

t ranscorrer t rês anos do térm ino do segundo biênio. 

b)  poderá voltar a integrar o TSE, na m esm a classe ou em  classe diversa, 

im ediatam ente após o térm ino do segundo biênio. 

c)  poderá voltar a integrar o TSE, apenas em  classe diversa e quando 

t ranscorrer dois anos do térm ino do segundo biênio. 

d)  só poderá voltar a integrar o TSE, na m esm a classe ou em  classe diversa, 

quando t ranscorrer um  ano do térm ino do segundo biênio. 

e)  só poderá voltar a integrar o TSE, na m esm a classe ou em  classe diversa, 

quando t ranscorrer dois anos do térm ino do segundo biênio. 

Questão 0 2  –  CESPE/ TRE- PI  –  Analista  Judiciár io –  2 0 1 6  -  
adaptada ao RI  TSE 

Paulo, com  sessenta anos de idade, Min. do STF desde 5/ 5/ 2012, foi indicado 

para o exercício efet ivo da função eleitoral no TSE em  5/ 10/ 2014. No dia 

10/ 10/ 2014, ele foi nom eado Min. do TSE efet ivo e tom ou posse em  

19/ 10/ 2014, ent rando em  exercício em  23/ 10/ 2014. 

Nessa situação hipotét ica, será considerada prim eiro cr itér io, para efeitos 

regim entais, a ser ut ilizada para verificar a ant iguidade, a data em  que Paulo 
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a)  ent rou em  exercício:  23/ 10/ 2014. 

b)  tom ou posse:  19/ 10/ 2014. 

c)  iniciou a subst ituição:  5/ 5/ 2012. 

d)  foi indicado:  5/ 10/ 2014. 

e)  foi nom eado:  10/ 10/ 2014. 

Questão 0 3  –  FCC/ TRE- AP -  Técnico Judiciár io –  
Adm inist ra t iva  –  2 0 1 5  -  adaptada ao RI  TSE 

Paulo é Min. do STJ. Ele pode vir a integrar o TSE se 

a)  eleito, pelo voto secreto, pelos Minist ros do Suprem o Tribunal Federal. 

b)  se for eleito, pelo voto secreto, pelos dem ais Minist ros do Tribunal 

Superior Eleitoral.  

c)  se for nom eado pelo Presidente da República, após prévia escolha pelos 

Minist ros do Suprem o Tribunal Federal. 

d)  se for nom eado pelo Presidente da República, após prévia escolha pelos 

Minist ros do Superior Tribunal de Just iça. 

e)  se eleito, pelo voto secreto, ent re os Minist ros da Corte. 

Questão 0 4  –  FCC/ TRE- RS -  Técnico Judiciár io -  Área 
Adm inist ra t iva  –  2 0 1 0  –  adaptada ao RI  TSE 

O Tribunal Superior Eleitoral, com  sede na Capital Federal, com por-se-á, no 

m ínim o, de sete m em bros, escolhidos 

a)  um  Minist ro, dent re t rês m em bros do Ministério Público Federal, com  m ais 

de dez anos de exercício na carreira. 

b)  um  Minist ro, dent re juízes de direito indicados em  lista t r íplice pelo 

Congresso Nacional. 

c)  dois Minist ros, dent re Minist ros do Superior Tr ibunal de Just iça, indicados 

em  lista sêxtupla pelo Suprem o Tribunal Federal. 

d)  dois advogados, em  lista sêxtupla, por nom eação do Presidente e 

indicação do Conselho Federal da OAB. 

e)  t rês juízes dent re os Minist ros do Suprem o Tribunal Federal, m ediante 

eleição e pelo voto secreto. 
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Questão 0 5  –  FCC/ TRE- RS -  Técnico Judiciár io -  Área 
Adm inist ra t iva  –  2 0 1 0  –  adaptada ao RI  TSE 

Os Minist ros TSE, oriundos da classe dos advogados serão indicados e 

nom eados, respect ivam ente, pelo:   

a)  Suprem o Tribunal Federal e Presidente da República. 

b)  Ordem  dos Advogados do Brasil e Suprem o Tribunal Federal. 

c)  Superior Tribunal de Just iça e Senado Federal. 

d)  Ordem  dos Advogados do Brasil e Congresso Nacional. 

e)  Superior Tribunal de Just iça e Presidente da República. 

Questão 0 6  –  I nédita  –  2 0 1 6  

De acordo com  o Regim ento I nterno do Tribunal Superior Eleitoral o m andato 

dos Minist ros será:  

a)  por dois anos obrigatoriam ente, e, facultat ivam ente, por m ais um  biênio. 

b)  por quat ro anos obrigatoriam ente, e, facultat ivam ente, por m ais dois 

biênio. 

c)  por dois biênios obrigatoriam ente, e, facultat ivam ente, por m ais um  ano. 

d)  por dois biênios obrigatoriam ente, e, facultat ivam ente, por m ais dois 

anos. 

e)  por dois biênios obrigatoriam ente. 

Questão 0 7  –  I nédita  –  2 0 1 6  

De acordo com  o Regim ento I nterno, assinale o prazo m ínim o para 

desencadeam ento do processo de subst ituição dos Minist ros do TSE quando 

próxim o do térm ino do m andato ou na hipótese de vacância. 

a)  10 dias. 

b)  15 dias. 

c)  20 dias. 

d)  25 dias. 

e)  30 dias. 

Questão 0 8  –  I nédita  –  2 0 1 6  
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A posse dos Minist ros Titulares e dos Subst itutos ocorrerão, 

respect ivam ente, perante:  

a)  o Tribunal do TSE e perante o Presidente do TSE. 

b)  o Tribunal do TSE e perante o Corregedor-Geral Eleitoral. 

c)  o Presidente do TSE e perante o Corregedor-Geral Eleitoral do TSE. 

d)  am bos perante o Tribunal do TSE. 

e)  o Presidente do TSE e perante o vice-Presidente do TSE. 

Questão 0 9  –  CONSULPLAN / TSE -  Técnico Judiciár io -  Área 
Adm inist ra t iva  –  2 0 1 0  -  adaptada 

De acordo com  o Regim ento I nterno, o Tribunais Superior Eleitoral é 

com posto por eleição e nom eação. Ent re os eleitos, há  

a)  dois advogados de notório saber. 

b)  t rês desem bargadores do TRF da 1ª  Região. 

c)  um  m em bro do Ministério Público. 

d)  dois Minist ros do STJ. 

Questão 1 0  –  CONSULPLAN/ TSE -  Analista  Judiciá r io -  Área 
Judiciá r ia  -  2 0 1 2  

O presidente e o vice-presidente do TSE serão escolhidos dent re m inist ros  

a)  do STF e do STJ, respect ivam ente. 

b)  do STJ e do STF, respect ivam ente. 

c)  do STF, som ente. 

d)  do STJ, som ente. 

Questão 1 1  –  CONSULPLAN/ TSE -  Analista  Judiciá r io -  Área 
Judiciá r ia  -  2 0 1 2  

A ant iguidade, no TSE, é regulada por  

a)  1º : a idade;  2º : a posse;  3º : a nom eação ou eleição. 

b)  1º :  a posse;  2º : a idade;  3º : a nom eação ou eleição. 

c)  1º :  a nom eação ou eleição;  2º : a posse;  3º : a idade. 

d)  1º : a posse;  2º : a nom eação ou eleição;  3º : a idade. 
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Questão 1 2  –  CESPE/ TSE -  Analista  Judiciá r io -  Área Judiciár ia  
-  2 0 0 7  

Acerca da organização e das at r ibuições do TSE, previstas em  disposições 

de seu Regim ento I nterno (RI -TSE)  e na Const ituição Federal, assinale a 

opção correta. 

a)  A escolha dos m em bros do TSE obedece ao critér io da nom eação pelo 

presidente da República, não estando previsto no RI -TSE o cr itér io da eleição 

em  escrut ínio secreto. 

b)  I ntegram  a com posição do TSE, com  sede na capital da República, dois 

m inist ros do STF. 

c)  Desde o advento da Const ituição de 1988, quando foi ext into o Tribunal 

Federal de Recursos, m em bros do STJ passaram  a com por o TSE. 

d)  O presidente e o corregedor-geral eleitoral do TSE devem  se eleitos ent re 

os dois m inist ros do STF, para servirem  por quat ro anos, contados da posse. 

1 6 .2  -  Gabar ito  

Questão 01 – E Questão 02 – B 

Questão 03 – E Questão 04 – E 

Questão 05 – A Questão 06 – A 

Questão 07 – B Questão 08 – A 

Questão 09 – E Questão 10 – C 

Questão 11 – D Questão 12 -  C 

1 6 .3  -  Questões com  Com entár ios  

Questão 0 1  –  FCC/ TRE- SE -  Analista  Judiciár io -  Área 
Adm inist ra t iva  –  adaptada ao RI  TSE 

Gabriel é Minist ro do TSE. Considerando que ele, não é subst ituto e que já 

faz parte da com posição do Tribunal por dois biênios consecut ivos, quando 

term inar este últ imo biênio Gabriel 

a)  poderá voltar a integrar o TSE, apenas em  classe diversa e quando 

t ranscorrer t rês anos do térm ino do segundo biênio. 

==0==



Regim ento I nterno TSE  2 0 1 8  
Analistas e Técnico  

Aula 00 -  Prof. Ricardo Torques  
 

 

Prof. Ricardo Torques                   w w w .est ra tegiaconcursos.com .br                             27 de 39 

 

b)  poderá voltar a integrar o TSE, na m esm a classe ou em  classe diversa, 

im ediatam ente após o térm ino do segundo biênio. 

c)  poderá voltar a integrar o TSE, apenas em  classe diversa e quando 

t ranscorrer dois anos do térm ino do segundo biênio. 

d)  só poderá voltar a integrar o TSE, na m esm a classe ou em  classe diversa, 

quando t ranscorrer um  ano do térm ino do segundo biênio. 

e)  só poderá voltar a integrar o TSE, na m esm a classe ou em  classe diversa, 

quando t ranscorrer dois anos do térm ino do segundo biênio. 

Com entár ios  

O Minist ro poderá exerce dois m andatos consecut ivos, desde que regularm ente 

escolhido em  am bas as situações. Não é possível, contudo, o exercício de novo 

m andato, exceto se t ranscorr idos dois anos do térm ino do segundo biênio. 

Desse m odo, considerando exerceu dois m andatos consecut ivos na qualidade de 

Juiz som ente poderá voltar a integrar o TSE, seja na m esm a ou classe diversa, 

quando t ranscorrer dois anos do térm ino do segundo biênio. 

Portanto, a alterna t iva  E  é a correta e gabarito da questão. 

Questão 0 2  –  CESPE/ TRE- PI  –  Analista  Judiciár io –  2 0 1 6  -  
adaptada ao RI  TSE 

Paulo, com  sessenta anos de idade, Min. do STF desde 5/ 5/ 2012, foi indicado 

para o exercício efet ivo da função eleitoral no TSE em  5/ 10/ 2014. No dia 

10/ 10/ 2014, ele foi nom eado Min. do TSE efet ivo e tom ou posse em  

19/ 10/ 2014, ent rando em  exercício em  23/ 10/ 2014. 

Nessa situação hipotét ica, será considerada prim eiro cr itér io, para efeitos 

regim entais, a ser ut ilizada para verificar a ant iguidade, a data em  que Paulo 

a)  ent rou em  exercício:  23/ 10/ 2014. 

b)  tom ou posse:  19/ 10/ 2014. 

c)  iniciou a subst ituição:  5/ 5/ 2012. 

d)  foi indicado:  5/ 10/ 2014. 

e)  foi nom eado:  10/ 10/ 2014. 

Com entár ios  
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Tem os aqui um a questão bastante inteligente, que busca explorar o m arco 

tem poral que será considerado para ver ificar a ant iguidade de determ inado 

Minist ro do TSE. 

Conform e se ext rai da interpretação do art . 4º , parágrafo único,  o RI , o ato a ser 

considerado é a posse do m agist rado eleitoral. No caso, Paulo tom ou posse em  

19/ 10/ 2014, data a part ir  da qual se conta a ant iguidade. 

Lem bre-se:  

 

Desse m odo, está correta a alternat iva  B ,  que é gabarito da questão.  

Questão 0 3  –  FCC/ TRE- AP -  Técnico Judiciár io –  
Adm inist ra t iva  –  2 0 1 5  -  adaptada ao RI  TSE 

Paulo é Min. do STJ. Ele pode vir a integrar o TSE se 

a)  eleito, pelo voto secreto, pelos Minist ros do Suprem o Tribunal Federal. 

b)  se for eleito, pelo voto secreto, pelos dem ais Minist ros do Tribunal 

Superior Eleitoral.  

c)  se for nom eado pelo Presidente da República, após prévia escolha pelos 

Minist ros do Suprem o Tribunal Federal. 

d)  se for nom eado pelo Presidente da República, após prévia escolha pelos 

Minist ros do Superior Tribunal de Just iça. 

e)  se eleito, pelo voto secreto, ent re os Minist ros da Corte. 

Com entár ios  

Essa questão é frequente em provas de Regim ento I nterno. Portanto, não deixe 

de m em orizar a com posição e form a de escolha dos m embros do TSE. O art .  1º  

do RI  prevê os Minist ros do STJ serão eleitos, em  votação secreta, pelo próprio 

órgão. 

Portanto, a alterna t iva  E é a correta e gabarito da questão. 

A fim  de ficar bem  clara a m atéria, veja que o assunto é abordado pela CF, nos 

seguintes term os:  

Art . 119. O Tribunal Superior Eleitoral com por-se-á, no m ínimo, de sete m embros, 

escolhidos:  

1º )  posse 2º )  nomeação/ eleição 3º )  idade
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I  -  m ediante eleição, pelo voto secreto:  

( . . .)  

b)  dois juízes dent re os Minist ros do Superior Tribunal de Just iça;  

( .. .)  

Questão 0 4  –  FCC/ TRE- RS -  Técnico Judiciár io -  Área 
Adm inist ra t iva  –  2 0 1 0  –  adaptada ao RI  TSE 

O Tribunal Superior Eleitoral, com  sede na Capital Federal, com por-se-á, no 

m ínim o, de sete m em bros, escolhidos 

a)  um  Minist ro, dent re t rês m em bros do Ministério Público Federal, com  m ais 

de dez anos de exercício na carreira. 

b)  um  Minist ro, dent re juízes de direito indicados em  lista t r íplice pelo 

Congresso Nacional. 

c)  dois Minist ros, dent re Minist ros do Superior Tr ibunal de Just iça, indicados 

em  lista sêxtupla pelo Suprem o Tribunal Federal. 

d)  dois advogados, em  lista sêxtupla, por nom eação do Presidente e 

indicação do Conselho Federal da OAB. 

e)  t rês juízes dent re os Minist ros do Suprem o Tribunal Federal, m ediante 

eleição e pelo voto secreto. 

Com entár ios  

Certam ente no concurso um a das grandes probabilidades de prova é exigir  o 

conhecim ento da com posição do TSE, disciplinado no art . 1º  do RI . Desse m odo 

procurem  m em orizar esse disposit ivo. Cuidem , ent retanto, com  os disposit ivos 

que não foram  recepcionados pela CF.  

Assim , para não errar, m em orize:  
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Logo, a alternat iva  E  é a correta e gabarito da questão. 

Questão 0 5  –  FCC/ TRE- RS -  Técnico Judiciár io -  Área 
Adm inist ra t iva  –  2 0 1 0  –  adaptada ao RI  TSE 

Os Minist ros TSE, oriundos da classe dos advogados serão indicados e 

nom eados, respect ivam ente, pelo:   

a)  Suprem o Tribunal Federal e Presidente da República. 

b)  Ordem  dos Advogados do Brasil e Suprem o Tribunal Federal. 

c)  Superior Tribunal de Just iça e Senado Federal. 

d)  Ordem  dos Advogados do Brasil e Congresso Nacional. 

e)  Superior Tribunal de Just iça e Presidente da República. 

Com entár ios  

Questão fácil!  Com o já estudado, a indicação dos m em bros para ocupar as vagas 

dest inadas à classe dos jur istas será feita pelo Suprem o Tribunal Federal. A 

nom eação, por sua vez, será feita pelo Presidente da República. 

Logo a alternat iva  A  é a correta e gabarito da questão. 

Questão 0 6  –  I nédita  –  2 0 1 6  

De acordo com  o Regim ento I nterno do Tribunal Superior Eleitoral o m andato 

dos Minist ros será:  

a)  por dois anos obrigatoriam ente, e, facultat ivam ente, por m ais um  biênio. 

COMPOSI ÇÃO 
DO TSE

eleitos pelo 
STF

3 Min. do STF

eleitos pelo 
STJ

2 Min. do STJ

indicados pelo STF em uma 
lista de seis e nomeados pelo 

Presidente da República

2 advogados
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b)  por quat ro anos obrigatoriam ente, e, facultat ivam ente, por m ais dois 

biênio. 

c)  por dois biênios obrigatoriam ente, e, facultat ivam ente, por m ais um  ano. 

d)  por dois biênios obrigatoriam ente, e, facultat ivam ente, por m ais dois 

anos. 

e)  por dois biênios obrigatoriam ente. 

Com entár ios  

O m andato será de dois anos obrigator iam ente, e, facultat ivam ente, por m ais um  

biênio. 

Art . 2 º  Os juízes, e seus subst itutos, salvo m ot ivo just ificado, servirão obr igator iam ente 

por  dois anos ,  e NUNCA  por  m ais de dois biênios consecut ivos .  

§  1 º  No caso de recondução para o segundo biênio, observar-se-ão as m esm as 

form alidades indispensáveis à prim eira invest idura. 

Desse m odo, a alternat iva  A  é a correta e gabarito da questão. 

Questão 0 7  –  I nédita  –  2 0 1 6  

De acordo com  o Regim ento I nterno, assinale o prazo m ínim o para 

desencadeam ento do processo de subst ituição dos Minist ros do TSE quando 

próxim o do térm ino do m andato ou na hipótese de vacância. 

a)  10 dias. 

b)  15 dias. 

c)  20 dias. 

d)  25 dias. 

e)  30 dias. 

Com entár ios  

O desencadeam ento do processo de escolha dos m em bros, observa o art . 2º  e 

2º  do RI . Lem bre-se:  

 

ATÉ 1 5  DI AS ANTES DO TÉRMI NO 
DO BI ÊNI O O TSE DEVE

avisar os Presidentes do 
STF/ STJ para eleição/ indicaçao 

de novos membros
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Com  base dos disposit ivos citados, conclui-se que a al ternat iva  B  é a correta e 

gabarito da questão. 

Questão 0 8  –  I nédita  –  2 0 1 6  

A posse dos Minist ros Titulares e dos Subst itutos ocorrerão, 

respect ivam ente, perante:  

a)  o Tribunal do TSE e perante o Presidente do TSE. 

b)  o Tribunal do TSE e perante o Corregedor-Geral Eleitoral. 

c)  o Presidente do TSE e perante o Corregedor-Geral Eleitoral do TSE. 

d)  am bos perante o Tribunal do TSE. 

e)  o Presidente do TSE e perante o vice-Presidente do TSE. 

Com entár ios  

Questão fácil,  que exige o conhecim ento do art . 2º , §5º , do RI :  

§  5 º  Os juízes efet ivos  tom arão posse perante o Tr ibuna l ,  e os subst itutos  perante 

o presidente , obrigando-se uns e out ros, por com prom isso formal, a bem  cum prir os 

deveres do cargo, de conform idade com  a Const ituição e as leis da República. 

Desse m odo:  

 Titulares  posse perante o Tr ibunal 

 Subst itutos  posse perante o Presidente do TSE. 

Assim , está correta a alternat iva  A ,  gabarito da questão. 

Questão 0 9  –  CONSULPLAN / TSE -  Técnico Judiciár io -  Área 
Adm inist ra t iva  –  2 0 1 0  -  adaptada 

De acordo com  o Regim ento I nterno, o Tribunais Superior Eleitoral é 

com posto por eleição e nom eação. Ent re os eleitos, há  

a)  dois advogados de notório saber. 

b)  t rês desem bargadores do TRF da 1ª  Região. 

c)  um  m em bro do Ministério Público. 

d)  dois Minist ros do STJ. 

Com entár ios  

Caiu com posição você deve lem brar do art . 119 da CF:  
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Art . 119. O Tribunal Superior Eleitoral com por-se-á, no m ínimo, de sete m embros, 

escolhidos:  

I  -  m ediante eleição, pelo voto secreto:  

a)  t rês juízes dent re os Minist ros do Suprem o Tribunal Federal;  

b)  dois juízes dent re os Minist ros do Superior Tribunal de Just iça;  

I I  -  por nomeação do Presidente da República, dois juízes dent re seis advogados de notável 

saber jurídico e idoneidade m oral, indicados pelo Suprem o Tribunal Federal. 

Portanto, a alterna t iva  E  é a correta e gabarito da questão.  

Questão 1 0  –  CONSULPLAN/ TSE -  Analista  Judiciá r io -  Área 
Judiciá r ia  -  2 0 1 2  

O presidente e o vice-presidente do TSE serão escolhidos dent re m inist ros  

a)  do STF e do STJ, respect ivam ente. 

b)  do STJ e do STF, respect ivam ente. 

c)  do STF, som ente. 

d)  do STJ, som ente. 

Com entár ios  

Conform e estudado, m em orize:  

 

Portanto, tanto o Presidente com o o vice-Presidente do TSE são escolhidos ent re 

os 3 Minist ros do STF conform e disciplina o art . 3º , do RI , com binado com  o art .  

119, §1º , da CF. 

Desse m odo está correta a alternat iva  C . 

Presidente do TSE escolhido ent re um dos 3 
Minist ros oriundos do STF

vice - Presidente do TSE escolhido ent re um dos 3 
Minist ros oriundos do STF

Corregedor - Geral Ele itora l escolhido ent re um dos 2 
Minist ros oriundos do STJ
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Questão 1 1  –  CONSULPLAN/ TSE -  Analista  Judiciá r io -  Área 
Judiciá r ia  -  2 0 1 2  

A ant iguidade, no TSE, é regulada por  

a)  1º : a idade;  2º : a posse;  3º : a nom eação ou eleição. 

b)  1º :  a posse;  2º : a idade;  3º : a nom eação ou eleição. 

c)  1º :  a nom eação ou eleição;  2º : a posse;  3º : a idade. 

d)  1º : a posse;  2º : a nom eação ou eleição;  3º : a idade. 

Com entár ios  

Aqui tem os a aplicação direta do parágrafo único do art . 4º  do RI :  

Parágrafo único.  Regula a ant igüidade no Tribunal:  1º , a posse;  2º , a nomeação ou 

eleição;  3º , a idade. 

Portanto, a alterna t iva  D ,  gabarito da questão. 

Questão 1 2  –  CESPE/ TSE -  Analista  Judiciá r io -  Área Judiciár ia  
-  2 0 0 7  

Acerca da organização e das at r ibuições do TSE, previstas em  disposições 

de seu Regim ento I nterno (RI -TSE)  e na Const ituição Federal, assinale a 

opção correta. 

a)  A escolha dos m em bros do TSE obedece ao critér io da nom eação pelo 

presidente da República, não estando previsto no RI -TSE o cr itér io da eleição 

em  escrut ínio secreto. 

b)  I ntegram  a com posição do TSE, com  sede na capital da República, dois 

m inist ros do STF. 

c)  Desde o advento da Const ituição de 1988, quando foi ext into o Tribunal 

Federal de Recursos, m em bros do STJ passaram  a com por o TSE. 

d)  O presidente e o corregedor-geral eleitoral do TSE devem  se eleitos ent re 

os dois m inist ros do STF, para servirem  por quat ro anos, contados da posse. 

Com entár ios  

Vejam os cada um a das alternat ivas. 

A alternat iva  A  está totalm ente incorreta. Com o vim os no art . 1º  do RI  que 

possui disciplina atualizada pelo art . 119 da CF, a eleição se dá pela form a secreta 

em  relação aos Minist ros escolhidos do STF e STJ. 
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A alternat iva  B  está incorreta. Em bora o RI  fale em  2 Minist ros do STF, a CF 

determ ina que serão 3. Im portante ponderar que no enunciado a questão deixou 

clara que a interpretação do RI  deve ser lido á luz da CF, pelo que está errada a 

alternat iva por violar diretam ente o Texto Const itucional.  

A alterna t iva  C  está correta e é o gabarito da questão, pois destaca justam ente 

o fato de que, com  a vigência da CF de 1988, os m em bros não são oriundos m ais 

do TRF, m as do STJ. 

Por fim , a alternat iva  D  está incorreta. Lem bre-se:  

• Presidente do TSE  

• escolhido ent re um  dos 3 Minist ros or iundos do STF 

• vice - Presidente do TSE  

• escolhido ent re um  dos 3 Minist ros or iundos do STF 

• Corregedor - Gera l Ele itora l  

• escolhido ent re um  dos 2 Minist ros or iundos do STJ 

1 7  -  Resum o  

Para finalizar o estudo da m atéria, t razem os um  resum o dos 

principais aspectos estudados ao longo da aula. Nossa 

sugestão é a de que esse resum o seja estudado sem pre 

previam ente ao início da aula seguinte, com o form a de 

“ refrescar”  a m em ória. Além  disso, segundo a organização 

de estudos de vocês, a cada ciclo de estudos é fundam ental 

retom ar esses resum os. Caso encont rem  dificuldade em  

com preender algum a inform ação, não deixem  de retornar à aula. 

Est rutura e Organização do TSE  

 CONCEI TO:  ram o especializado do Poder Judiciár io, que é integrado por Juízes 

de Dire ito ,  os quais assum em , temporar iam ente, a função eleitoral. Assim , cada 

estado-m em bro organiza-se em  Tribunais Regionais Eleitorais. 

 DE ACORDO COM A CF:  
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Com posição  

 

Os Min. do STF e do STJ escolhidos para integrar  o TSE serão e le itos 

pelo t r ibunal  respect ivo por  votação secreta . 

Subst itutos  

 Os Minist ros subst itutos serão escolhidos pelo m esm o processo. 

 Os Minist ros subst itutos serão escolhidos em  igual núm ero. 

 Os Minist ros subst itutos terão os m esm os direitos, garant ias, 

prerrogat ivas, deveres e im pedim entos. 

Mandatos  

 BIÊNI OS 

 m andato  dos Minist ros do TSE será de 2  anos ,  perm it ida a recondução ,  

que somente ocorrerá se o m em bro passar pelo m esm o procedim ento  de 

escolha.  

 DESENCADEAMENTO DO PROCESSO DE ESCOLHA 

AO REDI GI R O 
REGI MENTO I NTERNO 

DEVE- SE OBSERVAR

normas de processo

garant ias processuais das partes dispondo sobre 
a competência

funcionamento dos órgãos jur isdicionais e 
adm inist rat ivos

COMPOSI ÇÃO 
DO TSE

eleitos pelo 
STF

3 Min. do STF

eleitos pelo 
STJ

2 Min. do STJ

indicados pelo STF em uma 
lista de seis e nomeados pelo 

Presidente da República

2 advogados
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 INCOMPATIBILI DADE POR PARENTESCO ENTRE JUÍ ZES DO TSE 

 NÃO podem  fazer parte do Tribunal pessoas que tenham  ent re si 

parentesco ,  ainda que por afinidade, ATÉ O 4 º  GRAU ,  excluindo-se, neste caso, 

a que t iver sido escolhida por últ im o. 

 POSSE 

 Os juízes efet ivos  tom arão posse perante o Tr ibunal ,  e os subst itutos  

p erante o presidente ,  obrigando-se uns e out ros, por com prom isso form al, a 

bem  cumprir  os deveres do cargo, de conform idade com  a Const ituição e as leis 

da República. 

Presidente, vice - Presidente e Corregedor - Gera l do TSE  

 

Convocação dos m em bros subst itutos  

 REQUISITOS 

 im pedim ento dos Minist ros Titulares do TSE;  E 

 desde que, em  razão do im pedim ento dos t itulares, seja prejudicado o 

quórum  de instalação da sessão. 

Ant iguidade  

 

ATÉ 1 5  DI AS ANTES DO TÉRMI NO 
DO BI ÊNI O O TSE DEVE

avisar os Presidentes do 
STF/ STJ para eleição/ indicaçao 

de novos membros

Presidente do TSE escolhido ent re um dos 3 
Minist ros oriundos do STF

vice - Presidente do TSE escolhido ent re um dos 3 
Minist ros oriundos do STF

Corregedor - Geral Ele itora l escolhido ent re um dos 2 
Minist ros oriundos do STJ

1º )  posse 2º )  nomeação/ eleição 3º )  idade
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Garant ias asseguradas aos Minist ros do TSE  

 

Quórum  

 CONCEI TOS:  

 O quórum  de instalação envolve o núm ero m ínim o de Minist ros do TSE para 

que a sessão seja aberta. 

 O quórum  de votação envolve, um a vez aberta a sessão, o núm ero de votos 

necessários para a votação ou decisão do colegiado. 

 REGRA:   

 

 

OS MI N. DO TSE GOZAM DAS SEGUI NTES PRERROGATI VAS 
CONFERI DAS À MAGI STRATURA

inamovibiliade vitaliciedaade

QUÓRUM

regra maioria simples

presença de 
todos os 
membros

interpretação do Código 
Eleitoral em  face da 

Const ituição

cassação de regist ro de 
part idos polít icos

anulação geral de eleições 

perda de diplomas
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1 8  -  Considerações Fina is  

Pessoal, chegam os ao final da nossa aula dem onst rat iva. Foi um a aula bastante 

t ranquila, m as que perm it iu conhecer nossa m etodologia e com o será 

desenvolvido o Curso. 

Querem os que vocês sintam  segurança para estudar com  o nosso m aterial, sem  

necessitar de out ros m ateriais, e gabarite a prova. 

Se houver dúvidas quanto às aulas, quanto ao concurso, sobre nossa disciplina e 

até m esmo quanto ao m undo dos concursos, nos procure!  Estam os à disposição 

nas redes sociais, por e-m ail e no fórum  do Curso.  

Espero todos na nossa próxim a aula. Um  forte abraço e bons estudos a todos!  

Ricardo Torques 

rst .est rategia@gm ail.com  

ht tps: / / www.facebook.com / ricardo.s.torques 




